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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO COM 
TRÂNSITO EM JULGADO. MORTE DO PATRONO DA 
CAUSA. PLEITO DE RESTABELECIMENTO DO FEITO COM 
DEVOLUÇÃO DO PRAZO RECURSAL. EXISTÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO A OUTROS ADVOGADOS. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO À DEFESA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O falecimento do patrono da causa, ante a existência de outros 
advogados regularmente constituídos e intimados, não configura 
prejuízo à defesa, pois garantido o conhecimento do ato processual. 
Precedentes.
2. Nesse contexto, não cabem o restabelecimento do feito transitado 
em julgado, nem a devolução do prazo recursal.
3. Agravo interno não provido. 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 12 de novembro de 2024.
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Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO COM 
TRÂNSITO EM JULGADO. MORTE DO PATRONO DA 
CAUSA. PLEITO DE RESTABELECIMENTO DO FEITO COM 
DEVOLUÇÃO DO PRAZO RECURSAL. EXISTÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO A OUTROS ADVOGADOS. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO À DEFESA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O falecimento do patrono da causa, ante a existência de outros 
advogados regularmente constituídos e intimados, não configura 
prejuízo à defesa, pois garantido o conhecimento do ato processual. 
Precedentes.
2. Nesse contexto, não cabem o restabelecimento do feito transitado 
em julgado, nem a devolução do prazo recursal.
3. Agravo interno não provido. 
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Waldemar Alves Lima contra decisão às fls. 356/358, que 

indeferiu pedido de devolução de prazo recursal, em virtude da existência de outros 

outros advogados, além do falecido Dr. Wilson Miguel, atuando na causa.

Sustenta o ora agravante que (fls. 364/365):
 
[...] ante ao fato de que somente o falecido patrono era habilitado a receber às 
intimações, mostra-se necessária a devolução do prazo para recursos em face 
da r. decisão proferida, ainda que não total, mas pelo menos o prazo que 
restava para interposição do recurso, haja vista a suspensão ocorreu com 
falecimento em 04/05/2021.
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[...]
  ainda que houvesse de fato substabelecimento nos autos, todos os advogados 
substabelecidos eram contratados CLT, e, com falecimento do patrono, tiveram 
seus contratos encerrados, sendo demitidos no mesmo 04/05/2021, data em que 
os prazos processuais deveriam ter sido suspensos, nos termos do art. 313, I, do 
CPC.
[...]
Nesse sentido, importa destacar que, com o falecimento do patrono, houve a 
extinção do mandato e consequentemente, o substabelecimento, que não deixa 
de ser um acessório, também foi extinto.

 
Requer o autor a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao 

julgamento colegiado.

Intimada, a parte agravada permaneceu silente (fl. 377).

É o relatório.
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Na hipótese destes autos, a petição do apelo nobre, fls. 240/254, foi 

subscrita, para além do falecido causídico, também por outros dois advogados, as 

Doutoras Daniela Gomes (OAB/SP 250.739) e Marilin Santos (OAB/SP 296.181), 

duas dos muitos representantes legalmente constituídos (fl. 97), todos com procuração 

nos autos (fl. 97), salientando-se que os nomes daquelas advogadas constaram na 

publicação do julgado (fl. 329). 

Nesse contexto, não se aplica o art. 303, § 3º, do CPC, norma invocada pelo 

requerente, pois a parte não era representada em juízo por um único procurador. Vale 

dizer, não houve "necessidade de regularização processual" pois, mesmo com a morte do 

Dr. Wilson, dez outros profissionais permaneceram legalmente habilitados para atuar no 

feito, inclusive com a intimação das duas advogadas acima citadas, fato que afasta 

qualquer prejuízo à defesa por ausência de conhecimento dos atos processuais.

No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO 
DE DEVOLUÇÃO DE PRAZO RECURSAL. FALECIMENTO DE 
ADVOGADO. COMUNICAÇÃO AO JUÍZO. NECESSIDADE DE 
RENOVAÇÃO DA INTIMAÇÃO. NULIDADE RECONHECIDA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
1. Pleiteou-se no recurso especial a reforma do acórdão recorrido de modo a 
assegurar a devolução do prazo requerida pelo recorrente, orbitando a 
controvérsia em saber se, na espécie, justificava-se ou não a devolução do 
prazo recursal à parte insurgente tendo em vista o falecimento de seu patrono. 
2. A fundamentação da decisão ora agravada está balizada na jurisprudência 

Documento eletrônico VDA44059627 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 21/10/2024 12:28:33
Código de Controle do Documento: a46cb79c-e71c-4a0a-92b6-57e0e339cbe5



desta Corte Superior consoante a qual a intimação realizada em nome 
exclusivo de advogado falecido, ainda que a parte seja representada por 
outros procuradores, prejudica a presunção de conhecimento do ato judicial e 
acarreta nítido prejuízo à defesa, o qual determina a declaração de nulidade 
do processo a partir desse ato (AgInt no REsp 1.536.420/RS, relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe 30/05/2017). 
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 1.386.696/SP, relator Ministro Manoel Erhardt, 
Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, DJe de 21/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MORTE DO ADVOGADO. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO. NULIDADE DOS ATOS POSTERIORMENTE 
PRATICADOS. INTIMAÇÃO DE SENTENÇA. NOME DE ADVOGADO 
FALECIDO. NULIDADE. DEVER DE COMUNICAÇÃO SOBRE O 
FALECIMENTO DO PATRONO. INTERPRETAÇÃO RAZOÁVEL. RECURSO 
PROVIDO. 
1. A morte do advogado da parte impõe a imediata suspensão do processo, 
desde a ocorrência do fato, sendo nulos os atos processuais posteriormente 
praticados, ressalvadas as medidas de urgência determinadas pelo juiz (CPC, 
art. 265, I, c.c. art. 266). 
2. É nula a intimação da sentença realizada durante a suspensão do processo, 
sobretudo quando no ato processual consta apenas o nome de advogado 
falecido, sendo irrelevante o fato de que outros profissionais representavam a 
mesma parte, se os dados dos demais procuradores não constou da respectiva 
publicação. Precedentes. 
3. O ônus da parte em comunicar o falecimento de seu patrono deve ser 
interpretado cum grano salis, só se mostrando razoável sua exigência na 
hipótese em que inequívoca a ciência do falecimento do procurador, do que não 
cabe presunção. 
4. Recurso especial provido. 
(REsp 769.935/SC, relator para acórdão Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, DJe de 25/11/2014.)
 

Assim, não há razão para restabelecer o presente feito, cujo trânsito em 

julgado já se acha certificado desde 17 de maio de 2021. 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina. 
Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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